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Resumo

Fruto de pesquisas de mestrado e doutorado que compartilham a hipétese de que o acesso ao direito, a participagéo dos
sujeitos do campo na formulagéo e implementacéo das politicas publicas e o vinculo da Educagéo do Campo aos interesses
dos trabalhadores tem sido historicamente marcados pela negacéo e pela disputa em relacédo ao papel e a natureza do
Estado, com conquistas na medida da correlacéo de forgas em cada conjuntura, o texto inicia analisando a relagéo entre
Estado e movimentos sociais no capitalismo contemporéneo brasileiro; situa as politicas publicas de Educagédo do Campo
entre o direito e a luta de classes; e analisa trés casos: as escolas do campo do municipio de Caucaia como expresséo do
Estado autocratico; o CEFFA Manoel Monteiro e sua relagdo com as politicas educacionais; e o protagonismo do MST nas
escolas de ensino médio dos assentamentos de reforma agréria do Ceara.
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STATE, SOCIAL MOVEMENTS AND RURAL EDUCATION: from the struggle for rights to the dispute for hegemony

Abstract

Result of master's and doctoral research that share the hypothesis that access to law, the participation of rural subjects in the
formulation and implementation of public policies and the link between Rural Education and the interests of workers have
been historically marked by denial and by dispute over the role and nature of the State, with achievements as the correlation
of forces in each junciure, the text begins by analyzing the relationship between the State and social movements in
contemporary Brazilian capitalism; it places public policies for Rural Education between the law and the class struggle; and
analyzes three cases: rural schools in the municipality of Caucaia as an expression of the autocratic State; CEFFA Manoel
Monteiro and its relationship with educational policies; and the role of the MST in the high schools of the agrarian reform
settlements in Ceara.
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1 INTRODUGAO

A'instituicdo da Educagédo do Campo como politicas publicas no Brasil, nas duas primeiras
décadas do século XXI, € um fenémeno que precisa ser compreendido na contraditéria atualidade do
capitalismo contemporéneo, considerando-se a natureza do Estado capitalista e as especificidades do
neoliberalismo brasileiro, nesse periodo; bem como requer a compreenséo da relagéo entre o Estado,
em seu papel mediador, e os movimentos sociais na efetivacéo de politicas publicas.

Resultante do dialogo construido numa mesa tematica, por ocasido da X Jornada
Internacional de Politicas Publicas, o presente texto articula as analises produzidas nas pesquisas de
mestrado e doutorado dos(as) autores(as), ainda em curso, que ancoradas em pesquisas qualitativas,
orientadas por uma perspectiva critico-dialética e com recurso da pesquisa bibliogréfica, documental e
de campo, em diferentes contextos e sobre diferentes aspectos, compartilham a hipotese de que o
acesso ao direito, a participacao dos sujeitos do campo na concepgao e implementacao das politicas e
o vinculo da Educagédo do Campo aos interesses dos(as) trabalhadores(as) camponeses(as) tem sido
historicamente marcados pela negagéo e pela disputa em relagdo ao papel mediador e & natureza
publica do Estado, com conquistas na medida da correlagéo de forgas em cada conjuntura.

As referidas pesquisas reportam a trés contextos distintos, aqui tomados como trés casos
que se constituem base empirica para a analise da luta pelo direito e a disputa de hegemonia na
Educagéo do Campo, na atualidade do Estado capitalista neoliberal brasileiro, quais sejam: as escolas
do campo do municipio de Caucaia como expressao do Estado autocratico; o CEFFA Manoel Monteiro
e sua relagéo com as politicas educacionais, entre a precarizagao e a descaracterizacdo da Pedagogia
da Alternéncia; e o protagonismo do MST nas escolas de ensino médio dos assentamentos de reforma
agraria do Ceara.

O texto inicia analisando a relagéo entre Estado e movimentos sociais no capitalismo
contemporaneo brasileiro, considerando a relagéo orgénica entre a natureza e o papel do Estado,
explicitando as implicagdes entre a luta por politicas publicas de Educacdo do Campo e a luta de
classes no Brasil. E coloca em discusséo a luta por politicas publicas e a disputa de hegemonia na
Educagéo do Campo, a partir dos trés casos citados.

Considera-se, ao final, que o acesso ao direito, a participacdo dos sujeitos do campo na
concepgao e implementacdo das politicas publicas e o vinculo dos projetos de Educagéo do Campo as
necessidades e interesses dos(as) trabalhadores(as) camponeses(as) tém sido historicamente
marcados pela negacéo e pela disputa em relagéo ao papel mediador e & natureza publica do Estado,

com conquistas na medida da correlagéo de forgas em cada conjuntura. Ou seja, a garantia do direito &
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Educagéo do Campo (acesso, participagao e dire¢ao politica) se concretiza na medida da capacidade
de organizagéo e de luta dos(as) camponeses(as) e as eventuais conquistas ndo podem ignorar a

hegemonia capitalista.

2 ESTADO, MOVIMENTOS SOCIAIS E POLITICAS PUBLICAS: da aparéncia objetiva e

contraditoria as correlagdes de forgas na luta de classes

O ponto que se toma como partida é a elaboragdo marxista de Farias (2000) sobre a
natureza e o papel do Estado, cuja apreensdo somente é possivel numa dada formacdo social e
econdémica, a partir da qual referir-se-a& ao Estado capitalista neoliberal brasileiro, como se configurou
desde os anos 2000, marco de instituicdo de uma politica de Educagdo do Campo no Brasil.

Para o referido autor, o Estado se estrutura como totalidade dialética numa esséncia
material e social, manifestas na divisdo capitalista do trabalho e na luta de classe; e numa aparéncia
que se expressa materialmente nos aparelhos e socialmente na legitimagéo de Estado. Contudo, a
estrutura do Estado capitalista se apresenta de forma fetichizada, reificada na sua aparéncia imediata
de aparelhos de Estado e personificada na burocracia estatal, ocultando sua esséncia de classes e
seus fins gerais estabelecidos desde a génese da sociedade burguesa de reproducéo das relagoes
capitalistas (FARIAS, 2000).

Para tanto, o Estado desenvolve uma autonomia relativa, reproduzindo ao mesmo tempo
relagdes capitalistas, de reproducéo do Capital, e antissistemas, de interesse da classe trabalhadora.

Ainda, de acordo com Farias (2000, p. 35),

Para que o Estado capitalista tenha uma forma que |he permita assumir seu papel mediador
de contradicGes nesta sociedade, € preciso que exista em si e para si. A permanéncia do
Estado como forma particular e relativamente auténoma diante das classes sociais e,

portanto, de sua existéncia para si depende da geracfo de fundos que lhe permitam
representar seu papel simultaneamente material e social, espacial e histérico.

A subsisténcia do Estado faz parte, portanto, da sua natureza, conferindo-lhe a relativa
autonomia necessaria para o cumprimento de seu papel mediador, desempenhado em relagéo as
contradigdes entre capitalistas e trabalhadores, mas também intercapitalistas.

Nesse quadro, as politicas publicas séo a expressdo mais aparente do Estado capitalista e
as disputas por politicas publicas de Educagao do Campo no Brasil, dirigidas por movimentos sociais
que organizam a classe trabalhadora camponesa, sdo a aparente expressao da luta de classes no
campo brasileiro. Suas conquistas sao garantidas na medida da luta social e seu projeto de educacéo
se expressa como disputa de hegemonia, numa contraditoria relagcao propria da natureza e do papel do

Estado capitalista.
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Corroboram, também, na construgéo desse referencial tedrico as elaboragdes de Gramsci
(2007), que concordando com Marx e Engels, reafirma que o Estado € sempre um instrumento de
dominacdo de classe. Contudo, a forma de dominagédo varia, demandando estratégias politicas
adequadas a cada realidade. Nas sociedades complexas, a que Gramsci denomina de “sociedade
ocidental’, nem a classe trabalhadora, nem a burguesia séo monoliticas, ndo funcionando, portanto, as
estratégias revolucionérias restritas @ tomada do poder politico.

Ao explicar a relagéo entre estrutura e superestrutura como relacéo dialética de unidade-
distingdo, Gramsci reconhece, metodologicamente, a existéncia de duas esferas no interior da
superestrutura: “sociedade civil” e “sociedade politica”, sendo a dominacdo no Estado capitalista
sempre composta por coergé@o e convencimento, requerendo a obteng¢éo do convencimento ativo, ao
que Gramsci denomina “guerra de movimento”, para a conquista da diregcéo intelectual e moral da
sociedade, ou seja, a hegemonia.

Para Gohn (2007, p. 187),

[...] Usar essa concepcéo significa sair da nogéo restrita de um mero espago de poder a
servigo da classe dominante — um comité executivo da burguesia, como foi denominado por
alguns — e reconhecer que os conflitos sociais e a luta de classes perpassam os aparelhos
estatais. Significa também admitir que a conquista de espagos politicos dentro dos dérgéos
estatais é importante, assim como sua democratizacéo. [...]

Na mesma direcéo, Poulantzas (1980) corrobora na compreenséo de que o Estado € um
Estado de dominagéo de classe, mas néo é o Estado de uma classe. E o poder do Estado néo esta no
governo, esta nas classes sociais. Se as classes sociais estdo organizadas na sociedade civil, o poder
do Estado esté na luta entre as classes organizadas.

A esse respeito, Santos (2012, p. 6) ao investigar o protagonismo dos movimentos sociais
do campo na instituicdo de politicas publicas, afirma que “é¢ somente por meio da pressédo social,
articulada com a proposicéo politica, que a sua estabilidade se instabiliza, que sua imobilidade se move
em favor das classes trabalhadoras”.

No ambito das politicas educacionais e situada nesse mesmo campo teorico, Neves
(2005, p.29) reflete que,

Sendo o Estado capitalista um Estado de classes, tende a organizar a escola em todos os
niveis e modalidades de ensino, conforme a concepgéo de mundo da classe dominante e
dirigente, embora, contraditoriamente, dependendo do grau de difusdo da pedagogia da

contra-hegemonia na sociedade civil, a mesma escola esteja permeével a influéncia de
outros projetos politico pedagdgicos.

Com o exposto, pretende-se firmar a compreenséo da relag&o orgénica entre a natureza e
o papel do Estado capitalista como bases para anélise da relacéo entre Estado e Movimentos Sociais e

o papel dos movimentos sociais campesinos na formulagéo, no desenvolvimento e na atualidade das
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politicas publicas de Educagdo do Campo no Brasil, como modo mais aparente do Estado, cuja
esséncia repousa na diviséo capitalista do trabalho e na luta de classes, concretamente expressos na
reprimarizacéo da economia brasileira com o avango do agronegécio e na intensificacdo da luta pela
terra.

Considerando-se a particularidade da forma do Estado brasileiro, convém destacar, ainda,
que a formagéo escravista e colonial brasileira impediu a formagéo de um Estado-nagdo baseado nos
principios classicos do liberalismo (FERNANDES, 2017; MAZZEO, 1997). Este processo vai corroborar
na formacgéo de um Estado autocrético e inviabilizar a constituicdo de um sélido sistema nacional de
educacéo que garanta um nivel de qualidade educacional as classes populares do Brasil, marcando a
educacéo brasileira com um processo permanente de crises.

Portanto, o estudo da institucionaliza¢éo da Educacao do Campo como politicas publicas
requer considerar, também, como as raizes e a formagdo autocratica do Estado brasileiro estao
implicados na histérica negacéo do direito & educagao da populagdo camponesa, ante o ambiguo papel

do Estado, e a relevancia da organizagéo e da luta dos(as) trabalhadores(as) na garantia do direito.

3 APOLITICA DE EDUCAGAO DO CAMPO: entre o direito e a luta de classes

A Educacdo do Campo é uma novidade na politica educacional brasileira que enfrenta
desafios e contradicdes para sua implementacéo na atualidade do capitalismo neoliberal, em face do
avango do capital sobre o campo brasileiro, sobretudo com o agronegécio, restringindo o territério
camponés; e no campo da educacdo, com a expansdo da esfera do mercado educacional em
detrimento a educagédo como politica social, bem como na intensificacdo da agéo dos aparelhos
privados de hegemonia do capital, na disputa dos projetos de educagéo, do que é emblemética a
Reforma Empresarial da Educacéao (FREITAS, 2018).

O avango do capitalismo no campo brasileiro, representado sobretudo pelo agronegécio,
tem acirrado a luta pela terra e os conflitos no campo, exigindo a organizagéo dessas populagdes em
movimentos sociais, que tem protagonizado a resisténcia camponesa, dos povos tradicionais e
indigenas em defesa da terra e da territorializagdo de seus modos de vida, recorrendo a diversas
estratégias de luta social, do que é exemplar a luta por reforma agréria protagonizada pelo Movimento
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST).

Essa luta tem colocado na agenda nacional ndo somente a questéo agraria e a politica
fundiaria, mas tem pautado diversas outras politicas publicas, necesséarias para a produgéo e
reproducéo da vida no campo, contrapondo-se ao projeto da agricultura capitalista, com reivindicagdes

de interesse do polo do trabalho, explicitando seu caréater de luta de classes.
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E no contexto dessas lutas que se constitui a Educacdo do Campo, como politica
educacional que afirma o direito das populagdes camponesas & educacgéo publica e reconhece a
necessidade de adequacéo do projeto de educacéo as peculiaridades do trabalho e da vida no campo,
onde, numa conjuntura marcada por disputas de projetos de campo que se antagonizam (a agricultura
capitalista e a agricultura camponesa), tal adequacgéo ¢é igualmente tensionada pela luta de classes, de
forma que a Educacéo do Campo somente realiza-se com a prevaléncia do territério camponés e como
educacdo da classe trabalhadora, uma vez que suas raizes originarias se encontram na luta dos
sujeitos coletivos do trabalho no campo; na agricultura camponesa (luta, trabalho, cultura) e no
confronto de classe que move seu desenvolvimento historico; e em uma concepgéo de educagdo com
finalidades emancipatérias (CALDART, 2019).

A | Conferéncia Nacional por uma Educacéo Béasica do Campo, realizada em julho de
1998, em Luziénia, no Estado de Goias, promovida pelo MST, UnB, UNESCO, UNICEF e CNBB,
tornou publica, no debate educacional, a expresséo “Educagéo do Campo’, afirmando uma concepgéo
de educagao que se constitui a partir das praticas e elaboragdes dos movimentos sociais camponeses,
emergentes na fase atual da luta pela terra, e na disputa do projeto de desenvolvimento do territorio
camponés, colocando o campo na pauta das politicas publicas educacionais e da pesquisa académica
em educacgéo, aportando uma especificidade ao conceito de educacdo: o campo. Portanto, ndo é
possivel compreendé-la desconectada da luta pela terra, como parte da luta de classes no campo
brasileiro, e da relagéao historica entre educacéao e sociedade, considerando sua particularidade.

Vale destacar que sua emergéncia coincide com o auge da etapa de reconfiguracéo do
Estado brasileiro em sua forma neoliberal, sob o comando de Fernando Henrique Cardoso na
presidéncia do pais. Se consolida, no periodo seguinte, marcado pela versdo social liberal do
neoliberalismo do governo Lula e entra em estagnacéo e desmonte, a partir dos governos de Dilma
Rousseff, sofrendo forte ofensiva no atual estagio ultraliberal conservador, a partir do golpe de 2016.

Desse modo, a luta pela terra, a partir das novas necessidades que a realidade apresenta,
se faz |uta por politicas publicas de educacéo. Pois, contraditoriamente, a despeito da necessidade ou
da afirmacéo positiva do direito, expresso inclusive na Constituicdo Federal, “vé-se, pois, que o direito &
educacdo segue sendo proclamado, mas o dever de garantir esse direito continua sendo protelado”
(SAVIANI, 2013, p. 754), principalmente para as populagdes camponesas. E a despeito das diferentes
disposicdes manifestadas, sobretudo pelo governo federal, em seu papel mediador enfre as classes
dominante e trabalhadora, em todos os contextos, a garantia da Educagédo do Campo como politica
publica se expressa na correlagdo de forcas entre as classes sociais, sob o protagonismo dos

movimentos sociais camponeses.

419



ESTADO, MOVIMENTOS SOCIAIS E EDUCACAO DO CAMPO: da luta por direitos a disputa de hegemonia

Nessa conjuntura, o caréater autocratico do Estado brasileiro e o débil sistema educacional
constituido vao gerar um empobrecimento e falta de condigdes minimas para educacdo das
populagdes camponesas. Segundo o Inep (2020), por ocasido do Censo Escolar de 2019, havia 55.345
escolas de educacédo basica no campo, representando 23,4% do total de estabelecimentos de ensino
do Brasil, em 2019. O fechamento de escolas no campo, entre os anos 2002 e 2019, ocorreu em 48,4%
do total de estabelecimentos, com média de 3 mil escolas fechadas por ano. Foi constatado, ainda, que
76% das escolas nas comunidades camponesas possuem até 05 salas de aulas; apenas 15,5%
possuem bibliotecas; 16,2% possuem laboratoérios de informatica; 51,7% microcomputadores; 41,2%
tém acesso a internet; 14,9% tém quadras de esporte. Segundo dados do Ipea (2021, p. 35), com
muita luta e mobilizagéo avangou-se em alguns indicadores: 85,7% das escolas possuem agua potavel,
87,5% tém energia elétrica e 91,4% instalagdes sanitarias. Contudo, constata-se que muitas escolas do
campo, ainda ndo tém as condigdes minimas de funcionamento, evidenciando a atualidade da luta pelo
direito a educacgéo para essas populagdes.

Compreende-se, portanto, que a Educagéo do Campo, num primeiro momento, refere-se a
luta da populagéo camponesa pelo direito a educagéo publica. O que denota, exemplarmente, o grito
de ordem cunhado pelo MST, que anima os movimentos sociais nessa luta: “Educagéo do Campo:
direito nosso, dever do Estado!”. E, partindo da necessidade concreta e da reflexdo critica, questiona
as finalidades e a forma escolar hegeménica, inspirados pelas elaboragdes construidas nos processos
formativos populares, na organizagéo coletiva, nas lutas sociais e em matrizes pedagégicas criticas a
sociedade capitalista. Uma critica que se projeta com diferentes nuances e abrangéncias.

Em certa medida, refere-se a origem historica da escola publica educadora da classe
trabalhadora que se universaliza a partir da hegemonia burguesa da sociedade capitalista urbano-
industrial e da relagéo dicotdmica e subordinada entre campo e cidade. Nesse sentido, trata-se da
defesa conservadora da contextualizagéo da educacéo a realidade do campo, situando o contraponto
da Educacdo do Campo a “Educacéo da Cidade”, limitando-se as questdes culturais, que ndo deixam
de ser relevantes, mas repousam no terreno das aparéncias.

Segundo Caldart (2004), € a luta em defesa da terra, a resisténcia camponesa e a
constru¢do de um projeto de campo, pelos camponeses, que forjam a Educagéo do Campo como uma
nova concepgao de educagdo, que se diferencia do que até aqui foi posto pela “Educagé@o Rural’,
exatamente por seu vinculo de origem com a classe trabalhadora camponesa e suas especificidades.
Construida nas lutas de suas organizagdes e vinculada aos interesses sociais, politicos e culturais dos
camponeses, para além de uma educacdo contextualizada, trata-se de um projeto de formagéo do

homem e da mulher do campo e de um projeto de desenvolvimento do territério camponés.

420



Paulo Roberto de Sousa Silva, Carla Andréia Lobo Castro, Francisca do Nascimento Silva e Rosalho da Costa Silva

Conforme Arroyo (2005), é somente a partir de uma nova visao de campo e de educagéo
que se tem uma nova relagéo com as politicas publicas. Outro campo, oufras politicas. Nem uma viséo
de campo como atraso, nem o agronegocio promoverédo politicas publicas de educacdo da classe
trabalhadora camponesa. O avango na consciéncia dos direitos; a organizagéo dos movimentos sociais
e a luta pela terra; e a compreensao da educacdo como direito dos povos do campo sé@o bases
fundamentais desse novo momento.

Essa concepgéo de Educagao do Campo diz respeito, portanto, a classe trabalhadora do
campo. Uma educacéo popular, na perspectiva desses sujeitos e efetivada por eles; desenvolvida no
campo e afirmadora do modo de vida camponés; vinculada a um projeto de campo que represente os
interesses da classe trabalhadora camponesa, na contradigdo com o modo de produgéo capitalista.

Incompativel com o agronegocio e as perspectivas de educagao construtoras do campo
como lugar estritamente da produgdo e do negdcio, promovidas pela agricultura capitalista, essa
perspectiva de Educagdo do Campo tem como contradigdo fundamental, ndo a “Educacéo da Cidade”,
mas a “Educacéo do Capital’, compreendendo que “apenas dentro da perspectiva de ir para além do
capital, o desafio de universalizar o trabalho e a educagéo, em sua indissolubilidade, surgiré na agenda
historica”. (MESZAROS, 2005, p. 68).

No entanto, apesar dos avangos significativos na elaboragao conceitual protagonizada
pelos movimentos sociais campesinos em interlocugdo com intelectuais e segmentos do meio
académico, do que o Férum Nacional de Educacéo do Campo — FONEC é um importante instrumento;
das conquistas no plano juridico com um marco legal significativo, do que séo exemplos: as Diretrizes
da Educacéo do Campo e o Decreto n°® 7.352/2010, que institui a Politica Nacional de Educagéo do
Campo; da institucionalizagdo de uma Politica Nacional com instancias especificas de gestdo da
Educagdo do Campo no MEC, com o Programa Nacional de Educagdo na Reforma Agréria —
PRONERA e com o Programa Nacional de Educacédo do Campo — PRONACAMPO; e das diversas
experiéncias das organizagdes camponesas na educagéo formal e informal, o avango da hegemonia
capitalista no campo em antagonismo aos projetos de resisténcia camponesa da classe trabalhadora,
demarcam em igual medida os limites de materializagdo do projeto da Educagdo do Campo, na
perspectiva da classe trabalhadora, e a hegemonia, também no campo da educacéo, do projeto de
formacéo do Capital.

Ademais, embora a atual legislacio da Educagéo do Campo, construida numa conjuntura
de ascensdo dos movimentos sociais camponeses, ofereca uma base juridica satisfatoria para
constru¢do de um projeto de educacdo escolar, que permita avancar numa relagé@o entre trabalho e
educacéo, na perspectiva da classe trabalhadora, o controle do Estado burgués na gestéo das politicas

publicas, arrefece as reais possibilidades de avancgos tomando mao de uma série de mecanismos,
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dentre os quais, a padronizagao dos sistemas de gesté@o escolar, o controle sobre o perfil de formagéo
inicial dos professores, o material didatico, o sistema de financiamento e de avaliagéo nacional. Tais
mecanismos engessam a estrutura da politica de educagéo escolar, limitando bastante as modificagdes
em sua forma, exigindo uma intervengéo ndo somente no chéo das escolas, mas em todo o sistema
educacional brasileiro.

Por outro lado, como parte da mesma dindmica das transformagdes contemporaneas de
um capitalismo agonizante, em que o Estado burgués se reconfigura em sua versdo neoliberal mais
extrema, a educagdo, em particular no que se refere & formagéo da classe trabalhadora, vé-se
tensionada por um conjunto de reformas, premidas pelas necessidades contemporaneas de
reproducéo objetiva e subjetiva do capital, em seu atual estagio.

Nessa dire¢cdo, um conjunto de medidas vem sendo implementado nas politicas
educacionais brasileiras, desde os anos 1990, como expresséo do capitalismo neoliberal na educacéo,
intensificando-se na ultima década, como uma articulagdo mais orgénica do empresariado brasileiro,
através de seus aparelhos privados de hegemonia do que é emblematico o Movimento Todos pela
Educacéo, organizado a partir de 2006, e seus bragos conjunturais como o Movimento pela Base e a
Frente de Curriculo e Novo Ensino Médio, implementando a Reforma Empresarial da Educagéo no
Brasil, na qual os exames nacionais de larga escala; o Novo Ensino Médio, instituido pela Lei n°
13.415/2017; a Base Nacional Comum Curricular (BNCC); e as novas direfrizes de formagédo de
professores sdo os instrumentos da vez (FREITAS, 2018)

O pano de fundo, de lado e de frente é a intensificacéo da esfera privada sobre os
diversos aspectos da educacdo publica, radicalizando a dimensdo da educagdo-mercadoria,
expandindo o mercado educacional, e a customizagédo da mercadoria-educagdo as necessidades,
interesses e logica do mercado (NEVES; PRONKO, 2008).

Com o golpe de 2016, mediante o rompimento da alianga de classes e do pacto social
democratico burgués, inserido num movimento do capital internacional em face do agravamento da
crise sistémica, a partir de 2008, que reverbera mais fortemente no Brasil por volta de 2012, a
hegemonia neoliberal se impde exacerbadamente acelerando e intensificando a minimizacéo do Estado
para o social e sua maximizagao para o capital, implicando no esvaziamento da politica de Educagéo
do Campo, que ja vinha perdendo félego, em virtude do descenso da forga politica dos movimentos
sociais camponeses, frente & agressiva ferriforializacdo do agronegdcio e o avanco da Reforma
Empresarial da Educacao.

Tal conjuntura eleva a complexidade da disputa de projetos, numa relagdo ambigua entre

os interesses do capital, que se expressam numa interven¢éo cada vez mais direta na educacéo da
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classe frabalhadora, e seus préprios interesses veiculados através da agdo dos movimentos sociais
(BAHNIUK, 2015).

Uma vez compreendida implicada com a luta de classes, a Educagéo do Campo, como
educacéo da classe trabalhadora numa perspectiva emancipadora, que se constitui historicamente no
chéo das contradigdes decorrentes da atualidade do desenvolvimento do capitalismo no campo, ndo
pode encerrar-se somente como tarefa educacional, mas simultaneamente como tarefa de

“transformagéo social ampla e emancipadora’. (MESZAROS, 2005, p. 76).

4 A LUTA PELO DIRETO E A DISPUTA DE HEGEMONIA NA EDUCAGAO DO CAMPO EM TRES
CASOS

Ancoradas na discussao supra, as analises que seguem foram produzidas a partir de trés
contextos distintos, bases empiricas das pesquisas que aqui dialogam, expressando multiplas
determinagdes da luta pelo direito e da disputa de hegemonia na Educagéo do Campo. O primeiro caso
refere-se & politica municipal de educacdo escolar do campo, em Caucaia/CE, explicitando a crise
educacional do Estado autocratico brasileiro e suas implicagdes na Educagéo do Campo; o segundo, a
partir da experiéncia do CEFFA Manoel Monteiro, em Lago do Junco/MA, trata dos desafios dos
Centros Familiares de Formacédo por Alternéncia, ante as politicas educacionais, tanto em relagéo a
garantia das condicdes objetivas de funcionamento, quanto em relagdo a autonomia pedagogica,
levando a precarizagdo e descaracterizagdo da Pedagogia da Alternancia; e, por fim, temos um
contraponto, com o caso das escolas de ensino médio dos assentamentos de reforma agraria do Ceara
que, embora integrem a rede publica de educagéo e sejam geridas pelo Estado, indicam o relevante

protagonismo do MST, da elaboragéo a implementagéo dessa politica publica de Educagéo do Campo.

41 As escolas do campo do municipio de Caucaia como expressao do Estado autocratico e da

crise educacional

A anélise das politicas de Educagdo do Campo no municipio de Caucaia evidencia, a
partir de um caso concreto, o ambiguo papel do Estado na garantia e negacgéo do direito & Educacgéo
do Campo, compreensivel pela natureza do Estado capitalista contemporéneo e pela particularidade
autocratica da forma do Estado brasileiro, em consequéncia da qual a educagéo € historicamente
marcada por crises.

O municipio de Caucaia, localizado na Regiéo Metropolitana de Fortaleza, no Cear3,

possui a maior parte do seu territdrio no meio rural, formado por ambientes geograficos distintos: serra,
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praia e sertdo. Cada um com suas caracteristicas e peculiaridades em diversos aspectos, inclusive
étnico-raciais, com povos indigenas e remanescentes quilombolas, totalizando cerca de 10% da
populacdo no campo, em 2017. Segundo dados do Ipece (2015), nesta regido encontram-se 07
Projetos de Assentamentos federais: Boqueirdo/Capim Grosso, Angicos, Lagoa da Serra, Santa
Bérbara, Lenin Paz, Belo Monte e Mulungu/Tigre.

A histérica negagéo do direito & educagéo da populagdo camponesa é um reflexo da
educacdo em crise do Estado autocratico brasileiro. Em Caucaia ndo é diferente e se manifesta em
diversos aspectos, como podemos observar, por exemplo, nas escolas que se encontram nos
assentamentos de reforma agréaria, marcadas por precarias condi¢des de funcionamento, com estradas
intransitaveis nos periodos chuvosos, dificultando o acesso as unidades escolares para os professores,
gestores e alunos. A maioria destas ndo possui quadra esportiva, ndo tem acesso a internet, nem
laboratério de informéatica. Quando existe, os computadores estédo quebrados. Dentre outras
dificuldades.

Outra caracteristica do Estado autocratico observada no municipio de Caucaia é a
influéncia de vereadores e “chefes politicos” locais na nomeagéo dos nucleos gestores e professores, a
maioria contratados temporariamente, tendo o “emprego” negociado como moeda politica pelos cabos
eleitorais.

Estes territérios sdo historicamente dominados por elites conservadoras, composta por
fazendeiros, politicos e familias tradicionais. Neste sistema, o apadrinhado responde mais ao seu
‘chefe” politico que ao seu superior imediato no servigo publico, dificultando a autonomia para a
realizagdo de um processo de educagéo que contribua para a emancipagéo dos sujeitos, a exemplo
das propostas da Educagéo do Campo.

Essa realidade nos traz a lembranca Darci Ribeiro e sua frase histérica “a crise da
Educacéo brasileira, ndo é uma crise € um projeto”. Pois, nossas elites nunca pensaram ou desejaram
ter um pais e um povo instruido, que ndo esteja subjugado e sem cidadania plena. Para isto, a
negacao de uma educacéo de qualidade atende melhor seus planos.

Nos leva, ainda, a considerar que a educagéo fruto de um Estado autocratico e sem
compromisso com 0 povo é uma educag@o em permanente crise e que nao consegue atingir as metas
basicas de escolarizagdo e universalizagédo do ensino. E que constituida como critica ao Estado
autocratico brasileiro e seu projeto de educagéo, a Educacéo do Campo como concepgéo e movimento
social & uma contraposicéo & negacao do direito e a concepgéo de educacdo hegeménica que somente

se concretiza na resisténcia dos movimentos sociais camponeses.
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42 O CEFFA Manoel Monteiro e as politicas educacionais: entre a precarizagdo e a

descaracterizagéo da Pedagogia da Alternancia

O segundo caso parte da expressividade dos Centros Familiares de Formagéo por
Alternancia (CEFFA’s) — rede de escolas comunitarias organizadas pela Pedagogia da Alternéncia,
constituida pelas Escolas Familias Agricolas (EFA’s) e Casas Familiares Rurais (CFR'’s) — na educagéo
da populagédo camponesa e considera que as dificuldades de manutencéo dessas escolas, com a
reducéo do apoio internacional recebido desde suas origens no Brasil, na década de 1960, até os anos
1990; e as relagdes estabelecidas com o Estado brasileiro na busca de financiamento publico, abrem
uma nova ordem de questdes para analise, no &mbito das politicas de Educacdo do Campo, que séo
aqui perseguidas com o estudo do CEFFA Manoel Monteiro, no municipio do Lago do Junco, no
Maranh&o.

No percurso historico de constituicdo dos CEFFA’s no Brasil, observa-se que houve
prevaléncia do financiamento estrangeiro europeu, principalmente da Alemanha e Italia, dinheiro
arrecadado por instituicdes ligadas a Igreja Catolica. Esse cenario prevaleceu dos anos 1960 a 1990.

A partir dos anos 1990, as EFA’'s comegaram a receber notificagdes a respeito da
finalizagdo do apoio financeiro externo. Justificado pela dificuldade financeira generalizada, assim
também como a possibilidade e necessidade que se visualizava de mobilizagédo de recursos
internamente, no pais. Segundo Luiz Ramos, professor da EFA de Lago do Junco, Maranhéo,

As instituigdes estrangeiras colocaram que as fontes financeiras secaram e que nds aqui no
Brasil, pelo tempo de caminhada no movimento CEFFA ja deveriamos ter maturidade para
buscar apoio financeiro internamente. A nossa EFA teve de 1996 até 2012 o apoio da

Alemanha através da Provincia Franciscana de Bacabal. Esse apoio custeava salarios de
professores e outras despesas. (Luiz Ramos, entrevista realizada em 03 de margo de 2021)

E nesse cenario, forado sobretudo pela auséncia das instituicdes estrangeiras, que os
CEFFA'’s recorrem ao Estado brasileiro, na busca de um financiamento publico, considerando o carater
publico da educacdo desenvolvida nessa rede de escolas.

No Maranhdo, a partir de 2008, os CEFFA’s passaram a contar com possibilidade de

pagamento de professores pelo Estado. No plano nacional, conforme explica Begnami (2019):

A Lei Federal Complementar n® 12.695 de 25 de julho de 2012, no seu artigo 13, abre a
possibilidade para os CEFFAs se inserirem no Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educacdo Basica (FUNDEB). Para tanto, os estudantes precisam ser incluidos no Censo
Escolar, as escolas serem devidamente autorizadas e reconhecidas pelos drgéos
educacionais dos Estados, estarem situadas no campo e conveniadas com drgdos
competentes do municipio e/ou no Estado. Ressalta-se que, pelas especificidades da
reparticdo das responsabilidades pela educagfo entre Uni&o, Estados, Municipio e Distrito
Federal, o financiamento publico do CEFFA € uma luta fravada em cada Estado/municipio
onde esta localizado o CEFFA. (BEGNAMI, 2019, p. 129)
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Para os CEFFA’s, essa relagdo custa caro, uma vez que, a Associagdo mantenedora
formada pelos pais, liderangas locais, professores e ex-alunos constitui um dos pilares de sustentagéo
da escola e os arranjos de financiamento ou apoio publico nem sempre respeitam a autonomia do
Movimento Social. Ao se propor a fazer educagéo, o movimento CEFFA aponta para a necessidade de
uma escola diferenciada, que congregue as especificidades e necessidades dos camponeses. E ai que
se situa um dos tensionamentos dos Movimentos Sociais que é de se fazer esta disputa por dentro do
Estado.

Custa caro ainda para os CEFFA’s ser enquadrado no sistema de gestéo da educagéo do
Estado, no mesmo bojo das demais escolas convencionais. A dinamica de funcionamento das escolas,
organizada em tempo Escola e Tempo Comunidade, onde os alunos ficam duas semanas na escola e
duas semanas com a familia, € inviabilizada pelo Sistema de Informagdes da Administracdo Publica
(SIAEP). A prestacéo de contas do recurso recebido pelas escolas acontece como “um faz de conta”
por ndo haver o reconhecimento da Alternancia no sistema do governo. As escolas & imposto um
enquadramento, quando € notorio que os CEFFA’s ndo cabem nas normas estabelecidas pela
Secretaria Estadual de Educacdo (SEDUC), sendo necessario um sistema especifico que contemple a
Pedagogia da Alternancia e suas especificidades.

Além disso, observa-se que no Censo Escolar dos CEFFA’s o funcionamento das escolas
consta como regular, quando na pratica o funcionamento ocorre de forma integral, em regime de
alternéncia. Isso confirma o olhar superficial sobre as escolas por alternéncia e se visualiza a tentativa
de “igualar a educacdo por baixo”, ou seja, se inclui excluindo sobre varios vieses. Se nega as
especificidades e a diversidade didatico-pedagogica das escolas por alternéncia, desde sua
caracterizagdo no Censo Escolar, a forma de financiamento e a adogdo de um sistema de gestéo
inadequados.

De acordo com o edital n°® 06/2021 — SEDUC/MA, por exemplo, que trata do processo
seletivo simplificado para contratagéo temporaria de professores para atuarem no Ensino Médio, nas
modalidades Educacéo do Campo e Educagé@o Quilombola, o salario corresponde ao valor bruto de R$
1.443 12, independente da titulagdo comprovada. Por outro lado, o edital n® 05/2021 que trata da
contratacdo temporéria e formagéo de cadastro de reserva de professores da base técnica do Instituto
de Educacéo, Ciéncia e Tecnologia do Maranh&o (IEMA) em regime de 20 horas, prevé pagamento de
R$ 2.320,00 a R$ 3.000,00, conforme titulagéo. Tal disparidade convida a interrogarmos: a que se deve
essa diferenga de valor paga ao professor do IEMA em relagéo ao professor do CEFFA Manoel
Monteiro?

O pagamento de baixos salarios forga os professores a buscarem alternativas para manter

uma renda que garanta sua manutengao, buscando contrato com mais de uma escola, como afirma o
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depoimento de uma professora do CEFFA Manoel Monteiro: “O professor ganha muito mal, por isso
muitas vezes tem que trabalhar além de suas forgas, acho insuficiente, por isso trabalho em mais de
uma escola” (Professora do CEFFA Manoel Monteiro, entrevista realizada em 6 de margo, 2021).
Na contramé&o dos discursos sobre a valorizagao dos professores, nota-se que,
Apesar de a legislacdo anunciar a valorizagéo dos profissionais, o que se constata no dia-a-
dia € uma realidade bem distinta, que incentiva a precarizagéo do trabalho docente, pois ha
uma constante desvalorizagéo do profissional do magistério, descaso com as escolas, no

que tange as condicbes de trabalho e infraestrutura, desrespeito as reivindicagdes dos
professores, além do aviltamento dos salarios. (PARO Apud ERICEIRA, 2010, p. 116)

Como vimos debatendo, diversos sdo os problemas que precarizam a Pedagogia da
Alternancia dos CEFFA's. A relacdo com o Estado sem a devida atengéo as suas especificidades se
apresenta como um dos pontos desafiadores, cujos tensionamentos apontam sobre diferentes formas,
desde a questéo financeira, aquém da necessidade, a autonomia das escolas, que sdo submetidas a
se adequarem as mesmas normas e estruturas impostas as escolas regulares. Em geral, o que se
observa é a ndo configuragdo da Pedagogia da Alternancia como uma politica publica de educacéo,

apesar de sua evidente relevancia no campo brasileiro.

4.3 O protagonismo do MST na formulagao e implementacao das escolas de ensino médio dos

assentamentos de reforma agraria do Ceara

Noutra perspectiva, a experiéncia das escolas de ensino médio dos assentamentos de
reforma agraria do Ceara e o protagonismo do MST na formulagédo e implementacé@o dessa politica
publica de Educacéo do Campo demonstram a relevéncia e o papel dos movimentos sociais, que
organizam a classe trabalhadora, na disputa por direitos e pela hegemonia do projeto de educagéo, na
contraditéria atualidade do Estado capitalista neoliberal brasileiro.

Desde sua origem, a luta pela terra e por reforma agréria no MST envolveram também
outras lutas por direitos, colocadas pelas necessidades das familias camponesas organizadas, seja
pelo historico abandono do Estado em relagdo a essas populagdes, ou por novas necessidades
apontadas pelas exigéncias da construgcdo da reforma agraria. Dentre essas, destaca-se a luta por
educacéo.

Foi isso que levou o MST do Cearéd, numa jornada de lutas realizada em 2007, a
reivindicar ao Governo do Estado a construgéo de 64 escolas em assentamentos de reforma agraria,
em sua maioria escolas de ensino médio, haja vista que, até entdo, em nenhum deles havia escola que
ofertasse esse nivel de ensino. Na ocasido, o entdo governador Cid Gomes comprometeu-se com a

construcdo de 10 escolas de ensino médio, das quais as 05 primeiras iniciaram funcionamento entre
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2010 e 2011, a décima iniciou em 2020 e duas outras estao atualmente em fase de conclusédo das
obras’.

Com a conquista das escolas, a partir de 2009, o Movimento inicia uma mobilizagéo, entre
os assentamentos envolvidos, para acompanhamento das obras; participagdo nas decisdes de
implantacéo, tais como definicdo dos nomes das escolas, sele¢do de professores gestores e demais
servidores; e construgéo coletiva dos Projetos Politico Pedagdgicos (PPP).

Conforme Silva (2016), na elaboragédo dos PPPs, numa dinédmica entre encontros locais,
encontros estaduais e negociagcdo com a Secretaria da Educacédo do Estado do Ceara (SEDUC), essa
rede de escolas, sob a coordenacdo do Setor Estadual de Educacéo do MST, estabeleceu um
conjunto de elementos conceituais, referenciais e operacionais comuns inspirados em experiéncias de
educacéo do proprio Movimento; em experiéncias historicas da classe trabalhadora; na Pedagogia do
Oprimido, na Pedagogia Socialista e na Pedagogia do Movimento, que resultaram num arranjo
curricular de escola do campo impar, construido nos limites das possibilidades histéricas.

No que diz respeito a forma escolar, embora cada escola mantenha especificidades em
seu PPP, Silva (2016) destaca cinco elementos comuns ao conjunto de escolas que evidenciam o
compartilhamento de um projeto coletivo e que modificam a forma escolar predominante nas escolas
de ensino médio da rede estadual do Ceara, quais sejam: o inventario da realidade, pesquisa
diagnostica que subsidia pedagogicamente o vinculo entre o conteudo curricular e as questdes
relevantes da realidade local; a diversificacdo de tempos e espacos educativos, como estratégia para
uma formagdo multidimensional; o campo experimental da agricultura camponesa e da reforma agraria,
como um recurso pedagogico para potencializar o trabalho com principio educativo e a educagéo em
agroecologia; a insercdo de trés componentes curriculares integradores, na parte diversificada do
curriculo, organizando pedagogicamente a pesquisa, o trabalho e a intervengéo social; e a organizagéo
coletiva dos estudantes, educadores(as) e demais funcionarios da escola para uma gestéo
participativa, o trabalho cooperado e a convivéncia solidaria.

Embora, as referidas escolas permanegam vinculadas e geridas diretamente pela SEDUC,
através de suas Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da Educacdo (CREDES) e, portanto,
submetidas ao projeto de educagéo neoliberal, hegeménico no Estado; o MST organiza um “Coletivo
Estadual de Coordenagéo das Escolas do Campo”, formado por representagdes dos nucleos gestores,
docentes, representagdes dos assentamentos e militantes do Movimento, que funciona como uma
instancia de gestéo politico-pedagdgica paralela ao Estado, sob a coordenacédo do Setor de Educacéo
do MST, através do qual articula o conjunto de escolas numa rede estadual; mantém uma mobilizagéo

permanente para interlocucéo com o Estado e para organizacéo das lutas necessérias; e coordena a
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elaboragdo de proposicdes e subsidios, a formagdo continuada e o acompanhamento politico
pedagdgico.

Essa organizacdo tem permitido coordenar as reivindicagdes e estratégias de luta e
negociacao junto ao Estado, com conquistas importantes em relagéo & estrutura e manutencéo das
escolas; a selecéo do quadro docente e demais servidores; ao financiamento de demandas especificas
do projeto pedagogico construido; a formagéo continuada e ao acompanhamento pedagdgico sob a
diregdo dos proprios sujeitos das escolas. Conquistas que resultam da organizagéo coletiva e da luta
social, pois embora as variagdes na sua forma possam reduzir ou ampliar o tensionamento das
disputas, o Estado sempre vai ser o Estado capitalista e vai cumprir seu papel.

Nesse sentido, com base na teoria sobre o Estado capitalista, de Farias (2000), considera-
se que sua funcdo primeira é a reproducdo do modo de produgdo capitalista; embora,
contraditoriamente, em sua fun¢do mediadora dos conflitos entre as classes, precise incorporar em
suas fungdes interesses da classe trabalhadora, que podem ser antissistema.

Ainda com base no autor marxista, compreende-se que o Estado capitalista, como
universalidade, se expressa, particularmente, em diferentes formas de Estado e em singulares formas
do Estado, nas quais suas fungdes permanecem inalteradas, embora admitam uma diversidade de
possibilidades de concretizagéo.

Na atual conjuntura, em que o Estado neoliberal brasileiro se configura em sua verséo
ultraliberal conservadora, testemunha-se uma série de retrocessos em direitos historicamente
conquistados pela classe trabalhadora, agravados com a pandemia da Covid 19, com forte impacto
sobre a Educagdo do Campo, sobretudo, por sua natureza antissistema.

O fechamento de escolas, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o Novo Ensino
Médio e a Educacédo a Distancia séo alguns dos desafios que estédo na ordem do dia, pautados pelo
Capital através de seus aparelhos de hegemonia, num esforgo de girar a “roda da historia” para tras, e
que exigem dos movimentos sociais e organizagdes da classe trabalhadora, de modo geral, e dos
camponeses e camponesas, em particular, a firme resisténcia, conduzindo a luta de classes na diregéo

do futuro.

5 CONSIDERAGOES FINAIS

A analise das politicas publicas de Educacdo do Campo requer a compreenséo da relagéo
orgéanica entre as fungdes do Estado capitalista, dentre as quais seu papel mediador das contradigées
entre capitalistas e trabalhadores, representando contraditoriamente interesses publicos da classe

trabalhadora e de reproducéo do capital; e sua natureza, expressa num silogismo entre a forma Estado

429



ESTADO, MOVIMENTOS SOCIAIS E EDUCACAO DO CAMPO: da luta por direitos a disputa de hegemonia

capitalista, como universalidade; a forma de Estado como particularidade, manifesta
contemporaneamente na forma neoliberal; e a forma do Estado, como expresséo das singularidades
dos Estados nacionais.

Requer, ainda, a compreensdo da particularidade da formacéo autocratica do Estado
brasileiro e as implicagdes dessa forma do Estado sobre a garantia da educagéo como politicas
publicas, historicamente marcada por crises.

Sob essa dtica, ¢ inteligivel as origens da Educagé@o do Campo na contraditoria conjuntura
de emergéncia do Estado neoliberal no Brasil; seu apogeu no controverso Estado social liberal e os
desafios que estdo postos na atualidade ultraliberal conservadora do Estado brasileiro.

Desse modo, a despeito da negagédo e da precariedade, as escolas do campo do
municipio de Caucaia resistem e se reinventam pela forca dos movimentos sociais camponeses,
expressando simultaneamente a educagé@o em crise do Estado autocratico brasileiro e a contraposigéo
protagonizada pelos movimentos sociais camponeses, explicitando os desafios da classe camponesa
que luta para construir alternativas e esbarra constantemente nas barreiras proprias do sistema
educacional brasileiro, que privilegia o projeto educacional estabelecido pelo capital.

A relagdo dos CEFFA’s com o Estado brasileiro, na perspectiva de situar-se como
politicas publicas, revela que, apesar de sua importdncia na garantia do acesso da populagéo
camponesa a educacdo bésica, a necessidade de recorrer ao financiamento publico tem sido
respondida por uma relagdo financeira insuficiente e inadequada ao funcionamento das escolas, que
ignora suas especificidades e ameaca a sua autonomia e o seu projeto pedagdgico, precarizando e
descaracterizando-as na singularidade da Pedagogia da Alternancia.

Por outro lado, a experiéncia das escolas de ensino médio dos assentamentos de reforma
agréaria do Ceard nos permite compreender como a Educagdo do Campo pode contraditoriamente
efetivar-se como politicas publicas, no Estado capitalista contemporéneo, encontrando maior ou menor
grau de resisténcia em compor a agenda governamental, conforme as caracteristicas particulares das
formas de Estado e do Estado.

Em todos os cenarios, considerando-se as diferentes disposicdes para inclusdo da
Educagdo do Campo na agenda das politicas publicas, é inegavel o protagonismo dos movimentos
sociais camponeses como sujeitos da Educacdo do Campo, cuja concretizagéo decorre, sobretudo, da
correlacdo de forgas na luta de classes no campo brasileiro.

Por fim, destaca-se a evidéncia da indissociavel relagao entre a luta por politicas publicas
de Educagédo do Campo e a luta de classes, de sorte que sua perspectiva de futuro repousa no

horizonte da transformacéo social.
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